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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PRÓ-REITORIA DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DE PESSOAS

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 1.337/DDP, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025

O Diretor do Departamento de Desenvolvimento de Pessoas da Universidade
Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que consta do
processo nº 23080.040295/2025-76, resolve:

Art. 1º Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do
Departamento de Análises Clínicas - ACL/CCS, instituído pelo Edital nº 037/2025/DDP, de
25 de agosto de 2025, publicado no Diário Oficial da União nº 161, Seção 3, de
26/08/2025.

Campo de conhecimento: Farmácia / Análises Clínico-Laboratoriais /
Hematologia e Imunologia Clínica

Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais.
Nº de Vagas: 01 (uma), sendo esta, preferencialmente, reservada para pessoas

candidatas negras, conforme o item 2 do edital
Lista Geral:
NÃO HOUVE PESSOA CANDIDATA APROVADA
Lista de Pessoas Candidatas Negras:
NÃO HOUVE PESSOA CANDIDATA INSCRITA
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial

da União.

GUILHERME FORTKAMP DA SILVEIRA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
PORTARIA Nº 1.607, DE 23 DE SETEMBRO DE 2025

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições
legais e considerando: o que consta do Processo de nº. 23113.028552/2024-96; resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para
Professor Efetivo do Departamento de Dança/Campus de Laranjeiras, objeto do Edital nº
006/2024, publicado no D.O.U. em 13/09/2024, e no Correio de Sergipe em 08/10/2024,
conforme informações que seguem:

. .Matérias de Ensino .Africanias I; Africanias II; Música e Movimento; Estágio Supervisionado
em Dança I; Estágio Supervisionado em Dança II; Estágio Supervisionado
em Dança III; Pedagogia da Dança I; Pedagogia da Dança II; História da
Dança I; História da Dança II; História da Dança no Brasil

. .Disciplinas .Africanias I; Africanias II; Música e Movimento; Estágio Supervisionado
em Dança I; Estágio Supervisionado em Dança II; Estágio Supervisionado
em Dança III; Pedagogia da Dança I; Pedagogia da Dança II; História da
Dança I; História da Dança II; História da Dança no Brasil

. .Cargo/Nível .Assistente* - Nível I
(*Alterado pela Lei nº 15.141, de 02 de junho de 2025)

. .Regime de Trabalho .Dedicação Exclusiva

. .Resultado Final

. .Categoria .Classificação .Nome .CPF .Nota

. .Ampla Concorrência .1º LUGAR .IVANA DELFINO MOTTA .***.155.188-** .75,64

. .Cotas (Lei nº
12.990/2014)

.1º LUGAR .IVANA DELFINO MOTTA .***.155.188-** .75,64

. .Cotas (Decreto nº
3.298/1999)

.Nenhum candidato aprovado

Art. 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

ANDRÉ MAURÍCIO CONCEIÇÃO DE SOUZA

Ministério da Fazenda
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA MF Nº 2.152, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025

Altera a Portaria Normativa MF nº 808, de 26 de
julho de 2023, que estabelece condição para a
concessão de garantia pela União nas operações de
crédito interno e externo contratadas pelos Estados,
Distrito Federal e Municípios, incluindo suas
entidades da administração indireta, e dá outras
providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1º
da Lei nº 10.552, de 13 de novembro de 2002, no art. 97 do Decreto nº 93.872, de 23 de
dezembro de 1986, no Decreto-Lei nº 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, e no art. 40 da
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, resolve:

DESPACHO DE 24 DE SETEMBRO DE 2025

Processo nº 17944.001035/2025-75
Interessado: Município de Porto Seguro (BA).
Assunto: Operação de crédito interno, com garantia da União, entre o Município de

Porto Seguro - BA e o Banco de Brasília - BRB, no valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de
reais), destinada ao Programa de Desenvolvimento Socioambiental e infraestrutura Porto
Seguro - Fase II.

Tendo em vista as manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional e da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos do art. 97 do Decreto nº 93.872, de 23 de
dezembro de 1986, autorizo a concessão da garantia da União, ressalvada a necessidade de
verificação, pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, do disposto nos incisos II e III do § 6º
do art. 2º da Portaria Normativa MF nº 500, de 2 de junho de 2023, além da formalização do
respectivo contrato de contragarantia.

FERNANDO HADDAD
Ministro

SECRETARIA EXECUTIVA
COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS
ATO COTEPE/ICMS Nº 120, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025

Altera o Ato COTEPE/ICMS nº 43, de 27 de abril de
2023, que estabelece os requisitos e relaciona os
contribuintes beneficiados pelo diferimento previsto
no Convênio ICMS nº 199/22 e no Convênio ICMS nº
15/23, e a suspensão para armazenagem do EAC nos
termos do Convênio nº 15/23 no cumprimento de
obrigações, que dispõe sobre o regime de tributação
monofásica do ICMS a ser aplicado nas operações
com combustíveis nos termos da Lei Complementar
nº 192, de 11 de março de 2022.

A Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso XVI do art. 9º do seu regimento, divulgado pela
Resolução nº 3, de 12 de dezembro de 1997, na sua 201ª Reunião Ordinária, realizada nos
dias 8 a 11 de setembro de 2025, em Brasília, DF, resolveu:

Art. 1º O art. 1º do Ato COTEPE/ICMS nº 43, de 27 de abril de 2023, publicado
no Diário Oficial da União de 28 de abril de 2023, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 1º Os contribuintes deverão estar relacionados:
I - no Anexo II deste Ato COTEPE/ICMS para a concessão do diferimento do

recolhimento do imposto estabelecido nos §§ 2º e 5º da cláusula décima do Convênio
ICMS nº 199, de 22 de dezembro de 2022, e no § 2º, nos incisos I e III do § 3º e no § 5º
da cláusula décima Convênio ICMS nº 15, de 31 de março de 2023; e

II - no Anexo IV deste Ato COTEPE/ICMS para a concessão da suspensão do
recolhimento do imposto estabelecida no § 3º-A da cláusula décima do Convênio ICMS nº
15/23.".

Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da
União.

Presidente da COTEPE/ICMS - Carlos Henrique de Azevedo Oliveira, Receita
Federal do Brasil - Rafael Caetano Cardoso, Acre - Maria José do Carmo Maia, Alagoas -
Mário Sérgio Martins de Castro, Amapá - Robledo Gregório Trindade, Amazonas - Jonas
Chaves Boaventura, Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz, Ceará - Fernando Antônio
Damasceno Lima, Distrito Federal - Leonardo Sá dos Santos, Espírito Santo - Rômulo
Eugênio de Siqueira Chaves, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Luís Henrique
Vigário Loureiro, Mato Grosso - Ultimo Almeida de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Miguel
Antônio Marcon, Minas Gerais - Fausto Santana da Silva, Pará - Rafael Carlos Camera,
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Juarez Andrade Moraes, Pernambuco -

Artur Delgado de Souza, Piauí - Carlos Gomes de Oliveira, Rio de Janeiro - Guilherme
Alcantara Buarque de Holanda, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva, Rio
Grande do Sul - Leonardo Gaffré Dias, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Larissa Góes
de Souza, Santa Catarina - Ramon Santos de Medeiros, São Paulo - Luis Fernando dos
Santos Martinelli, Sergipe - Rogério Luiz Santos Freitas, Tocantins - Ana Rogéria Engelberg
da Silva.

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA
Presidente da Comissão

Art. 1º A Portaria MF nº 808, de 26 de julho de 2023, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 3º ............................................................................................................
.........................................................................................................................
§ 1º..................................................................................................................
.........................................................................................................................
IV - destinar percentual de vagas nos cursos de capacitação para uso na própria

instituição financeira, conforme regulamentação da Secretaria do Tesouro Nacional.
....................................................................................................................." (NR)
Art. 2º Fica revogado o § 5º do art. 3º da Portaria Normativa MF nº 808, de 2023.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2026, aplicando-se aos

recursos de contrapartida apurados a partir do exercício de 2025, cujas obrigações serão
demostradas e exigidas nos Planos de Execução apresentados a partir de 2026.

FERNANDO HADDAD

ATO COTEPE/ICMS Nº 121, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025

Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS nº 13, de 13 de março de 2013, que dispõe sobre os
requisitos de inclusão e permanência e divulga a relação das empresas prestadoras de serviços de
telecomunicações contempladas com o regime especial de que trata o Convênio ICMS 17/2013.

A Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XVI do art. 9º do seu regimento, divulgado pela Resolução nº 3, de 12 de
dezembro de 1997, na sua 201ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 8 a 11 de setembro de 2025, em Brasília, DF, com base na cláusula primeira do Convênio ICMS nº 17, de 5 de abril de 2013,
resolveu:

Art. 1º O item 151 do Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS nº 13, de 13 de março de 2013, publicado no Diário Oficial da União de 12 de abril de 2013, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"ANEXO ÚNICO

. .Item .Razão Social .CNPJ - Matriz .Sede .UFs onde as empresas podem usufruir do Regime Especial - Convênio
ICMS 17/2013

. .151 .VERO S/A .31.748.174/0001-60 .São Paulo - SP .BA, DF, GO, MG, PR, RJ, RS e SC
".
Art. 2º A inclusão do Distrito Federal no item 151 do Ato COTEPE/ICMS nº 13/13 fica convalidada desde o início dos efeitos do Ato COTEPE/ICMS nº 37, de 28 de março de 2025.
Art. 3º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da sua

publicação.
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Presidente da Comissão


